
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHAzuA
CIVIL PARA AMPLIAÇÃO DO GALPÀO EM ESTRUTURA MRTÁLICA PARA
ADEQUAÇÃO NECESSÁRI.A NA SEDE DA ASSOCIAÇÃO DOS IDOSOS, NA
CIDADE DE ITAITUBA - PA.

REPU BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

PARDCER JURÍDICO 2019- PMITB

TOMADA DE PRF{o N": oo5/2018.

CONTRAT'O l{": 2O 1 80263

ASSUNTO: PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO

CONTRATADA: C M DOS SANTOS COMERCIO & SERVI ÇOS LTDA - ME

Trata-se de solicitaçáo encaminhada a este procurador Jurídico
Municipal, na qual requer a confecção do Segundo Termo Aditivo de prorrogação
do prazo de vigência do contrato Administrativo n" 201g0263, celebrado entre o
Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa C M DOS SANTOS
COMERCTO & SER\,'IÇOS LTDA _ ME.

O Coordenador Municipal de planejamento encaminhou ao
Departamento de compras e Licitação da prefeitura Municipal de Itaituba/pA -
DICOM, jusüÍicativa da secretária Municipal de Assistência Social e solicitaçáo de
prorrogação de prazo ao contrato n' 201go263 realtzado pela contratada c M
DOS SANTOS COMERCIO & SER\,IÇOS LTDA _ ME, referente à Tomada de
Preços no 005/2018.

O Contratante informa que o prazo de vigência do contrato encetra-
se dia O3 de maio de 2019, e que precisará prorrogar por mais l2O (cento e vinte)
dias, ou seja, até 31 de agosto de 2019, para dar continuidade aos trabalhos e
executar os serviços de instalações e1étricas, combate a incêndio e exaustores,
em função do náo pagamento da 3" mediçáo que foi realizada, (considerando qu
o pagamento depende do Repasse da Secretaria Estaduai de Desenvolvimento
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Urbano e Obras Públicas - SEDOP), bem como, reparar os eÍTos indicados pela

vistoria técnica do municÍpio, situações devidamente relatadas pela Contratada,

que acabaram por impossibilitar a conclusâo da obra.

Ressalte, primeiramente, que náo cabe a este Procurador a análise

do mérito administrativo (conveniência, oportunidade de sua realizaçâo), conduta

que recai sobre a pessoa do Administrador Priblico - o que já foi externado com a

Autorizaçáo para Aditivo, cabendo táo somente a análise dos aspectos jurÍdicos-

formais do instrumento contratual que visa implementar.

Nos Artigos 54 a 80, da ki n" a.666/93 há disposições referentes

aos temas da fonnâlizaçâo, alteração, execuçáo, inexecução e rescisáo dos

contratos frrmados com a Administração Pública. Dentre essas norrnas, vejamos

o que foi previsto nos Artigos 57 a 67 da mesma norma ki n" 8.666/93, cujas

regras referem-se a prorrogaçáo, acompanhamento e fiscalizaçào da execuçâo dos

contratos.

As prorrogações de prazos resultantes dos fatos e fenômenos

descritos no § 1" do Ârtigo 57 geram aditivos de prazo que devem ser autorizados

e formalizados, conforme previsto no § 2" do mesmo Arligo 57 § 2": "Toda

pÍorrogâção de prazo deverá ser justiÍicada por escrito e previamente autorizada

pela autoridade competente para celebrar o contrato'.

Para tanto nos contratos com a Administraçáo, busca-se o resultado

final, servindo a cláusula que fixa o prazo de execuçáo como limite paÍa a entrega

do objeto, sem que o contratado sofra sanções contratuâis, ou seja, no contrato

de obra a Administração úsa a entrega do objeto, logo, ao estipular prazo para Â
entrega da obra, tal cláusula não pertence à essência do conúato . .Z§
mecanismo que se dirige à contratada. ( \J ,
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Analisando o procedimento realtzado, verifica-se que o requerimento

formulado se restringe a prorrogação de prazo, sem aditamento de seu valor e a

possibilidade jurídica resta amparada pela 1ei de ücitação, pois o contrato em

questáo denomina-se contrato por escopo, que por sua vez, é aquele cujo prazo

de execução somente se extingue quando a Contratada entrega pâra o
Contratante o objeto contratado, razao porque se entende que o tempo não

importa para fins de encerramento das obrigações, mas apen as caracteriza a

mora da Contratada.

Não é demais ressaltar que no âmbito do TCU, a questão formal do

prazo de vigência dos contratos foi suplantada em virtude de ctcunstância

materiais, nos seguintes processos: Acórdáo P1enário t." 1.740 /2OO3, Decisão

Plenário n} 7321 7999, Decisão n." 6061 1996 e Acórdâo 1" Câmara n."

1.98O l2OO4, senáo vejamos:

34. Citem-se decisões do Tribunal em que a

questão formal d,o prazo de vigência dos

contrâtos foi suplantada em virtude de

circunstârrcias materiais: TC 925.214 / 1998-1 -

Decisáo 73211999 - Plenário - Voto do Relator,

Ministro Bento Bugarin:

firmado pelo DER/MG, no qual a execuÇào

obra é o seu objeüvo principal. Dessa forma,

No entanto, ao meu ver, inexistindo motivos para

sua rescisáo ou anulaçáo, a extinÇão de contrato

pelo término de seu prazo somente se opera nos

ajustes celebrados por tempo determinado, nos

quais o prazo constitui elemento essencial e

imprescindivel paÍa a consecuçáo ou eficácia do

objeto âvençado, o que nào é o caso do contrato
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havendo motivos para a cessaçáo prévia do

ajuste, a extinçâo do contrato hrmado com o

DER/MG operar-se-ia apenâs com a conclusâo

de seu objeto e recebimento pela Administrâçào,

o que ainda nâo ocorreu. (Acórdáo n."

7.94O /2OO4 - 1" Câmara).

Sendo assim, não há motivos para a extinção do Contrato, que não

se opera em decurso do prazo, mas apenas com a realizaçáo do objeto e o

recebimento pela Administraçáo Municipal.

Dessa forma, os contratos que se extinguem pela conclusão de seu

objeto, o vencimento do prazn não provoca, por si só, â exLinção automática do

praxt de execuçáo do contrato.

De tudo exposto, este Procurador JurÍdico Municipal, conclui que o

prazo das etapas de execuçáo, conclusáo e entrega, tomou-se insuficiente para
que a Contratada cumpra com a sua obrigaÇão principal, havendo interesse
púbüco justifrcado e após a observância de todos os seus requisitos legais prévios

eDo ssíuel ororrooa-lo- mediante a assinatura de Termo de Aditiuo de Prazo oara a
data futura de 31 de aqosto de 2O 19.

Parecer não vinculalte, meramente opinativo.

Atemisto
Procurad u11

Itaituba, 08 de abril de 2019

Sousa
unicipalJ
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